
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

Formulário de prorrogação contratual nº 6/2025/CRCSE-COMP/CRCSE-CADM/CRCSE-VPADM/CRCSE-
PRES/CRCSE-PLEN/CRCSE

  

FORMULÁRIO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL (Lei 14.133/21)

UNIDADE DEMANDANTE: DIREX

CONTRATO Nº: 013/2023 VIGÊNCIA ATUAL DO CONTRATO: (data início e fim)

CONTRATADA: MULTSERV MANUTENÇÃO PREDIAL LTDA

OBJETO DO CONTRATO: Prorrogar por mais 12 meses  e repactuação de valor do contrato de prestação de
serviço contínuo de limpeza, manutenção e conservação predial.
VALOR ATUAL DO CONTRATO:  VALOR MENSAL: R$ 8.602,72 , VALOR ANUAL: R$ 103.232,64.
 

1) AVALIAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO

Eu, Sandra Carla Pino Santana  sou  favorável à prorrogação do Contrato acima identificado.

2) ANUÊNCIA DA CONTRATADA

O fornecedor declarou interesse na renovação contratual? ( X  ) sim 

Conforme documentação, em anexo.

3) ALTERAÇÕES DE VALOR (REVISÃO/REAJUSTE/REPACTUAÇÃO)
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Foi concedido a repactuação um ano após a data do orçamento es<mado, conforme inciso II do Art.135
da  Lei nº 14.133/21. 

Art. 135. “Os preços dos contratos para serviços con@nuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio
econômico‑financeiro, mediante demonstração analí<ca da variação dos custos contratuais, com data
vinculada:
I – à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
II – ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada , para os
custos de mão de obra.

 

 

4) VANTAJOSIDADE

No que se refere à pesquisa de preços, vale registrar, a <tulo de esclarecimento, o disposto no Anexo IX,
item “7” da IN SEGES/MP nº 05/2017, segundo o qual:

7. A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos com mão de obra exclusiva estará
assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses: a) quando o
contrato con<ver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados
com base em Acordo, Convenção, Dissídio Cole<vo de Trabalho ou em decorrência de lei; b) quando o
contrato con<ver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações
decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio Cole<vo de Trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com
base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com
109 o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer
índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE);

No presente caso, verifica-se que a Administração deixou de realizar a pesquisa de preços com
fundamento no entendimento exposto no PARECER nº 00004/2018/CPLC/PGF/AGU, que concluiu pela
possibilidade de não obrigatoriedade de pesquisa de preços quando o contrato de prestação de serviço
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra tenha previsto índice de reajuste de preço contratual.

Tendo em vista que houve a convenção coletiva de trabalho, com o ajuste o valor do contrato passará a
ser R$ 8.602,72 , VALOR ANUAL: R$ 103.232,64.
 
 
 
 

Marylia Grazielle Barreto Oliveira
GESTOR TITULAR
 
 
 
 
Sandra Carla Pino Santana
FISCAL TÉCNICO
 
 
 
 

AUTORIZADO:

 

Ionas Santos Mariano

Presidente do CRCSE
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Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
27/06/2025, às 13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ionas Santos Mariano, Presidente, em 27/06/2025, às
14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Carla Pino Santana, Assessora, em 27/06/2025, às
15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0905037 e o
código CRC 0F3B0302.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0905037
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Setor de Compras

De: RH  CRCSE <rh@crcse.org.br>
Enviado em: quarta-feira, 18 de junho de 2025 11:58
Para: 'Setor de Compras'
Cc: diretoria@crcse.org.br
Assunto: RES: Prorrogação contratual - Contrato nº 013/2023 celebrado com a empresa 

Multserv
Anexos: image002.png; image003.jpg

Bom dia , 
Prezada Marylia  
 
A Contratada vem atendendo as clausulas contratuais estabelecidas dessa forma sou favorável a prorrogação. 
 
 
Att; 
 
 
 

SANDRA CARLA PINO SANTANA 
Assessora de Assuntos Administrativos e Operacionais 
Recursos Humanos (RH) 
www.crcse.org.br  | rh@crcse.org.br  |+55 (79) 3301-6819 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE  
Avenida Mário Jorge Menezes Vieira, 3140 – Coroa do Meio -CEP: 49035-660, Aracaju (SE) 
 Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece 

 
 

De: Setor de Compras [mailto:compras@crcse.org.br]  
Enviada em: quarta-feira, 18 de junho de 2025 10:37 
Para: rh@crcse.org.br 
Cc: diretoria@crcse.org.br 
Assunto: Prorrogação contratual - Contrato nº 013/2023 celebrado com a empresa Multserv 
 

Prezada Sandra, bom dia! 

Informamos que o Contrato nº 013/2023 celebrado com a empresa Multserv, está se 
aproximando do término de sua vigência, prevista para 12 de julho de 2025. 

Dessa forma, solicitamos manifestação, sobre o interesse na prorrogação do referido 
contrato, considerando as necessidades do setor, o cumprimento das cláusulas contratuais 
e a continuidade dos serviços prestados. 
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Caso haja interesse na prorrogação, pedimos que sejam encaminhadas as justificativas 
pertinentes, conforme os requisitos legais aplicáveis, para que possamos dar andamento 
aos trâmites necessários. 

Atenciosamente, 
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Setor de Compras

De: Anderson Oliveira <anderson@multserv.net>
Enviado em: quinta-feira, 26 de junho de 2025 10:32
Para: Setor de Compras; comercial@multserv.net
Assunto: Re: Prorrogação contratual
Anexos: Anexo sem título 00019.jpg; RENOVACAO CRC.pdf; CND FGTS - VALIDADE 

29.06.2025.pdf; CND TRABALHISTA- VALIDADE 10.11.2025.pdf; CND 
MUNICIPAL - VALIDADE 29.06.2025.pdf; CND ESTADUAL- VALIDADE 
13.07.2025.pdf; CND FALENCIA - VALIDADE 13.07.2025.pdf; CND FEDERAL - 
VALIDADE 30.09.2025.pdf; CONTRATO SOCIAL - XXI ALTERACAO.pdf; 
INSCRICAO MUNICIPAL.pdf; CNPJ MULTSERV (2).pdf; SICAF MULTSERV.pdf

Bom dia Sra. Marylia, 
 
Seguem anexos, o ofício no qual nos manifestamos favorável a prorrogação do contrato, bem como também as 
certidões em plena validade. 
 
Seguimos a inteira disposição. 
 
Cordialmente,  
 
 
-- 

-- 

  

Clique com o 
botão d ireito 
do mouse 
aqui para 
baixar 
imagens. 
Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Outloo k 
impediu o 
download 
auto mático  
dessa  
imagem da 

 

  Anderson Oliveira 
  Supervisor Comercial - Setor Comercial 
  79 3218-8364; +55 79 999327581 
  www.multserv.net 

  
 

De: Setor de Compras (compras@crcse.org.br) 

Data: 26/06/2025 08:58 

Para: comercial@multserv.net  

Assunto: Prorrogação contratual  

 

Prezado fornecedor, bom dia! 

Informamos que o Contrato nº 013/2023, está se aproximando do 
término de sua vigência, prevista para 12 de julho de 2025 e possuímos 
interesse na prorrogação contratual. 

Tendo em vista a proximidade do término do contrato, favor se 
manifestar acerca da prorrogação contratual. 
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Atenciosamente, 
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Multserv Manutenção Predial Ltda.
Fone: (79) 3218-8383 Fax: (79) 3218-8356
multserv@multserv.net

Rua Frei Paulo, 191
B. São José - Aracaju SE
CEP: 49015-260

AO 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - CRC / SE
Nesta

A/C.: Sr. Maria Salete Barreto Leite
         Conselheiro Presidente CRC/SE

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 013/2023.

A Multserv Manutenção Predial Ltda., estabelecida a Rua Frei Paulo, 191 São José 
Aracaju SE, inscrita no CNPJ/MF Nº 13.350.020/0001-34, vem respeitosamente, em 
resposta ao Ofício n º 086/2023, manifestar total interesse em prorrogar o Contrato de Nº 
013/2023 de prestação de de Serviços Contínuos de Limpeza, Manutenção e 
Conservação Predial, com fornecimento, pela CONTRATADA, de todos os materiais 
e equipamentos necessários, a fim de atender às necessidades do Conselho 
Regional de Contabilidade de Sergipe, por mais 12 ( doze) meses, nas condições e
termos da Lei n.º 8.666/93, com intenção de repactuação em virtude da Convenção Coletiva 
de Trabalho de 2025, conforme pedido de equilíbrio Econômico Financeiro do Contrato
realizado através de ofício, datado de 12/03/2025.

No Contrato de nº 013/2023, em sua CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, consta o 
seguinte:

5.1. A vigência deste Contrato será a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
nos termos do art. 57, II da Lei nº 8.666/93.

Tendo em vista que os nossos serviços estão sendo prestados com o mais alto padrão de 
qualidade e atendemos a todos os requisitos necessários a renovação, não existindo 
reclamações de vossa parte.

Pelo que expomos acima, esta renovação está amplamente respaldada na legislação em 
vigor.

Elevando nossos protestos da mais alta estima somos,

Aracaju/SE, 26 de junho de 2025.

Multserv Manutenção Predial.
Anderson Santos de Oliveira

Porcurador
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ANEXO TABELA SALARIAL    

 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.520,02  

N.º FUNÇÕES 
SALARIO 

2025 

1 

AGENTE DE LIMPEZA , AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO , AGENTE DE LIMPEZA DE 

CONDOMINIOS , AGENTE DE APOIO E SERVIÇOS , AGENTE DE LIMPEZA COM USO 

DE PATINS E SIMILARES , AJUDANTE DE CAMINHÃO , APONTADOR , ARRUMADEIRA 

, ASSISTENTE DE ILUMINAÇÃO , ASSISTENTE DE SONOPLASTIA , AUXILIAR DE 

DESENTUPIMENTO , AUXILIAR DE MANUTENÇÃO, AUXILIAR DE VAQUEIRO , AUXILIAR 

DE CAMPO , AUXILIAR DE REFRIGERAÇÃO , AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , 

AUXILIAR DE SERVIÇOS OPERACIONAIS , AUXILIAR DE SERVIÇOS EM LAVANDERIA 

HOSPITALAR , CAMAREIRA , CARREGADOR , COPEIRA , CONTI NUO , DEDETIZADOR 

, LAVADEIRA , LAVADOR DE CARROS/VEICULOS , LIMPADOR DE CAIXA DÁGUA , 

OFFICE BOY, OPERADOR DE MÁQUINA DE XEROX , PASSADEIRA DE ROUPA , 

PROMOTOR DE VENDAS , SERVENTE , TRABALHADOR BRAÇAL , VARREDOR , 

ZELADOR , APOIO/ORIENTADOR FEIRAS LIVRES PARQUES E DEMAIS  ESPAÇOS 

PUBLICOS. 

AGENTE DE PORTARIA , AJUDANTE PRÁTICO, AJUDANTE DE PEDREIRO , 

ASCENSORISTA , ATENDENTE , AUXILIAR DE ALMOXARIFE , AUXILIAR DE 

SEGURANÇA , AUXILIAR DE COZINHA , AUXILIAR DE SERVIÇOS GRÁFICOS , CAIXA , 

CONFERENTE , COSTUREIRA, COVEIRO/EXUMADOR , CONDUTOR DE LANCHA , 

EMPACOTADOR , ENLONADOR/CARGA , FISCAL DE HALL , FISCAL DE TERMINAL , 

GARAGISTA , GARÇOM , MANOBRISTA , MAQUEIRO , OPERADOR DE AUDIO/SOM/TV 

,ORIENTADOR DE TRAFEGO , PORTEIRO, PORTEIRO DE CONDOMINIO , PISCINEIRO 

, RECEPCIONISTA , RONDISTA , VENDEDOR , VISTORIADOR , VIGIA. 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM, AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL, AUXILIAR DE 

MARCENARIA AUXILIAR DE MECANICO, AUXILIAR DE MONTAGENS, AUXILIAR DE 

PESQUISA , AUXILIAR DE ARQUIVO. 

 

 

 

 

 

R$ 1.520,02 

 

   

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.524,30    

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 OPERADOR DE VIDEOMONITORAMENTO R$ 1.524,30 

 

 
 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.541,67  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 MOTORISTA CARRO PEQUENO/PASSEIO DE EMPRESA TERCEIRIZADA R$ 1.541,67 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.546,35  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 OFICIAL DE CORTE E LIGAÇÃO, AGENTE DE CORTE E LIGAÇÃO, LEITURISTA  R$  1.546,35 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025  R$ 1.569,51 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE PRODUÇÃO EVENTOS R$ 1.569,51 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.582,48  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ATENDENTE TURISTICO R$ 1.582,48 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025  R$ 1.597,94  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 CUIDADOR SOCIAL, RECREADOR R$ 1.597,94 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.608,21  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ANALISTA DE CONSISTÊNCIA , MONITOR ADMINISTRATIVO , MONITOR DE CAMPO  R$  1.608,21 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.629,92 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AUXILIAR DE JARDINEIRO , TRATADOR DE ANIMAIS R$ 1.629,92 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025  R$ 1.664,10  

ITEM FUNÇOES SALARIO 2025 

1 MOTOBOY R$ 1.664,10 

 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.1692,35  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 

AGENTE DE APOIO OPERACIONAL , ALMOXARIFE , AUXILIAR OPERACIONAL , 

AUXILIAR DE SECRETARIA , AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS , 

ESTOQUISTA ,AGENTE ADMINISTRATIVO , AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

R$ 1.692,35 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.704,48 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 

FERRADOR DE ANIMAIS , JARDINEIRO , OPERADOR DE EMPILHADEIRA , OPERADOR 

DE PÁ CARREGADEIRA , OPERADOR DE TRATOR AGRICOLA , TÉCNICO EM REDE DE 

MICRO , VAQUEIRO 

R$ 1.704,48 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025  R$ 1.795,08 

 

ITEM SALARIO 2025 SALARIO 2025 

1 MOTORISTA CARRO TOPIK/KOMBI DE EMPRESA TERCEIRIZADA R$ 1.795,08 

   

   

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025  R$ 1.730,03  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AÇOUGUEIRO R$ 1.730,03 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.748,87  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ATENDENTE COMERCIAL 
  

R$ 1.748,87 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.768,39  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 

AUXILIAR DE SERVIÇOS OPERACIONAIS I , AUXILIAR DE LOGISTICA , CABO DE 

TURMA , COORDENADOR ADMINISTRATIVO , COORDENADOR OPERACIONAL , 

ENCARREGADO DE LIMPEA INDUSTRIAL, ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO , 

ENCARREGADO DE OPERAÇÕES/MANUTENÇÃO 

 

R$ 1.768,39 

   

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.852,50  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AGENTE COMERCIAL R$ 1.852,50 

 
 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.853,66  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 FISCAL DE MERCADO  , FEIRAS LIVRES  e  PARQUES PUBLICOS R$ 1.853,66 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.864,88  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AUXILIAR DE DEPARTAMENTO PESSOAL R$ 1.864,88 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.898,69 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 

AUXILIAR DE DENTISTA, AUXILIAR DE ODONTOLOGIA, AUXILIAR DE PRÓTESE 

DENTARIA, AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL DA ESTRATEGIA DE SAÚDE DA FAMILIA, 

COLETOR DE AMOSTRA, PROTETICO DENTARIO 

 

R$ 1.898,69 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.024,09  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SUPERVISOR , SUPERVISOR EM SERVIÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR R$ 2.024,09 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.050,69  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 LIDER DE PRODUÇÃO R$ 2.050,69 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.078,55  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 

ARTIFICE, BOMBEIRO HIDRAULICO, BOMBEIRO CIVIL, CARPINTEIRO , CHAPISTA , 

ELETRICISTA ,  MARCENEIRO , MONTADOR DE DIVISORIA , PEDREIRO , PINTOR , 

PINTOR PREDIAL , PINTOR INDUSTRIAL , SERRALHEIRO , SOLDADOR. 

R$ 2.078,55 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.115,68  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 EDITOR DE AUDIO (06 HORAS) R$ 2.115,68 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.130,87  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
  

R$ 2.130,87 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.132,73  

ITEM SALARIO 2025 SALARIO 2025 

1 OPERADOR TÉCNICO , TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO R$ 2.132,73 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.139,39  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO R$ 2.139,39 

Convenção Coletiva (0906323)         SEI 9079608110000281.000010/2025-03 / pg. 48



5 
 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.153,94  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS R$ 2.153,94 

 
 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.176,66  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 COZINHEIRO R$ 2.176,66 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.216,70  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
MOTORISTA DE CAMINHÃO DE EMPRESA TERCEIRIZADA/UNIDADE MÓVEL, 

MOTORISTA DE CAMINHÃO HIDROVACO 8M³ 

R$ 2.216,70 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.229,28  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ORÇAMENTISTA 
  

R$ 2.229,28 

   

   

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.261,94  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 GUARDIÃO DE PISCINA 
  

R$ 2.261,94 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.342,32  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 OPERADOR DE EQUIPAMENTO DE RAIO X DE BAGAGEM R$ 2.342,32 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.477,14 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 

ASSISTENTE DE PRODUÇÃO, SUPERVISOR ADMINISTRATIVO, SUPERVISOR DE 

EXPEDIÇÃO, SUPERVISOR DE SETOR DE PESSOAL, SUPERVISOR GERAL, 

COORDENADOR 

R$ 2.477,14 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.462,11  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
TÉCNICO EM INFORMATICA NÍVEL I (NIVEL MEDIO) , TÉCNICO DE REDE I, TÉCNICO 

DE SUPORTE I ,ANALISTA DE SISTEMA 

R$ 2.462,11 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.474,21  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE LOGISTICA R$ 2.474,21 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.536,22 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 OFICIAL DE MANUTENÇÃO R$ 2.536,22 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR 01/01/2025 R$ 2.545,30 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
ELETRICISTA II, TÉCNICO AGRICOLA, TÉCNICO AGROPECUARIO, TÉCNICO DE 

MANUTENÇÃO 

  

R$ 2.545,30 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.547,63  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I , ASSISTENTE DE MUSEUS , ATENDENTE BILINGUE R$ 2.547,63 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.561,01  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
CINEGRAFISTA , DIAGRAMADOR , EDITOR ELETRONICO , EDITOR DE IMAGEM , 

EDITOR DE TEXTO , EDITOR DE VIDEO , REPORTER FOTOGRAFICO. 

R$ 2.561,01 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR 01/01/2025 R$ 2.582,27 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 INTÉRPRETE DE LIBRAS NÍVEL I (MÉDIO) 
  

R$ 2.582,27 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.671,18  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 MOTORISTA COM AUXILIO NA CARGA E DESCARGA 
  

R$ 2.671,18 
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SALÁRIO NORMATIVO/ A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.721,83  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 MONTADOR DE ANDAIME R$ 2.721,83 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.752,71 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ENCARREGADO DE SETOR PESSOAL R$ 2.752,71 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.776,45  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ENCARREGADO DE PRODUÇÃO R$ 2.776,45 

 
 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.796,41  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 EDITOR DE AUDIO/OPERADOR  08:00 HORAS R$ 2.796,41 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.837,73 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 MOTORISTA DE CARRETA DE EMPRESA TERCEIRIZADA  2.837,73 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.894,96  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II  R$ 2.894,96 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.998,65 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1  R$ 2.998,65 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.089,94 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO III R$ 3.089,94 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.215,69  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AUXILIAR TÉCNICO DE SERVIÇOS OPERACIONAIS , TÉCNICO EM COMPUTAÇÃO III R$ 3.215,69 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.160,42  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 COORDENADOR DE DEPARTAMENTO PESSOAL R$ 3.160,42 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.677,53  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ANALISTA DE DEPARTAMENTO PESSOAL R$ 3.677,53 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.803,19  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 CADISTA PRÁTICO DESENHISTA R$ 3.803,19 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.842,14 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SUPERVISOR DE REFRIGERAÇÃO R$ 3.842,14 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.091,46  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS R$ 4.091,46 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.285,96  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
TÉCNICO EM INFORMATICA NIVEL II  (NIVEL MEDIO) , TÉCNICO DE REDE II , TÉCNICO 

DE SUPORTE II 

R$ 4.285,96 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.395,84  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO NIVEL I R$ 4.395,84 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.680,99  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ADMINISTRADOR DE CONDOMINIO (SINDICO PROFISSIONAL) R$ 4.680,99 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.808,16 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 INTÉRPRETE DE LIBRAS NÍVEL II (SUPERIOR) R$ 4.808,16 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 5.007,08  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE PROCESSOS ORGANIZACONAIS II R$ 5.007,08 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 5.023,84  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO NIVEL II R$ 5.023,84 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 5.107,67 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SECRETÁRIA EXECUTIVA I R$ 5.107,67 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 6.129,24 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SECRETÁRIA EXECUTIVA II R$ 6.129,24 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 8.172,33 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SECRETÁRIA EXECUTIVA III R$ 8.172,33 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 5.423,45  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MINERAÇÃO E GEOLOGIA JUNIOR R$ 5.423,45 

   

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 6.565,26 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MINERAÇÃO E GEOLOGIA PLENO R$ 6.565,26 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 8.457,22 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MINERAÇÃO E GEOLOGIA SÊNIOR R$ 8.457,22 
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SALÁRIO NORMATIVO/2023 A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.284,39 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 DESIGNER GRÁFICO R$ 4.284,39 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 6.021,88  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS III R$ 6.021,88 

 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 7.253,11  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
TÉCNICO EM INFORMATICA NIVEL III (NIVEL MÉDIO) , TÉCNICO DE REDE III , TÉCNICO 

DE SUPORTE III 

R$ 7.253,11 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 8.135,22  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM INFORMATICA I  (NIVEL SUPERIOR) R$ 8.135,22 

   

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 8.848,80  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM INFORMATICA II (NIVEL SUPERIOR) R$ 8.848,80 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.748,45  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AUXILIAR DE RH, AUXILIAR FINANCEIRO, AUXILIAR CONTABIL R$ 1.748,45 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.179,77  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ANALISTA DE RH  R$ 3.179,77 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.800,06  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 COORDENADOR  DE RH, COODENADOR FINANCEIRO R$ 3.800,06 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.130,87 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 
ASSISTENTE FINANCEIRO, ASSISTENTE CONTABIL, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

ASSISTENTE DE RH 

R$ 2.130,87 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.179,77  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ANALISTA FINANCEIRO R$ 3.179,77 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.454,60 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SUPERVISOR FINANCEIRO R$ 3.454,60 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.770,59  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 GERENTE FINANCEIRO R$ 4.770,59 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 10.904,21 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 DIRETOR ADMINISTRATIVO R$ 10.904,21 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.089,94  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AUXILIAR DE SERVIÇOS JURIDICOS R$ 3.089,94 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.547,63  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS R$ 2.547,63 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.215,69  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM SECRETARIADO R$ 3.215,69 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.283,76 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 CONSULTOR COMERCIAL R$ 2.283,76 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.342,73 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO R$ 2.342,73 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.123,34  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 SUPERVISOR DE ALMOXARIFADO II R$ 4.123,34 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 6.161,55 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MANUTENÇÃO NIVEL III R$ 6.161,55 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR 01/01/ 2025 R$ 6.276,71  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO DE PLANEJAMENTO DE MANUTENÇÃO II R$ 6.276,71 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.823,94 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ASSISTENTE TÉCNICO II R$ 3.823,94 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.672,40 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM MÓVEIS R$ 2.672,40 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.429,64  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO III R$ 4.429,64 

 

  

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 1.712,12  

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TELEFONISTAS E OPERADORES DE CALL CENTER R$ 1.712,12 
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SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.524,17 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 IRLA/OSC R$ 2.524,17 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 2.714,29 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 CABISTA/ORA R$ 2.714,29 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 3.363,63 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 AUXILIAR TÉCNICO R$ 3.363,63 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO A PARTIR DE 01/01/2025 R$ 4.368,69 

 

ITEM FUNÇÕES SALARIO 2025 

1 TÉCNICO EM TELECOMUNICAÇÃO R$ 4.368,69 

 

 

SALÁRIO NORMATIVO  

  

FUNÇÕES SALARIO 2024 SALÁRIO 2025 

AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS I R$ 1.907,89 R$ 2.053,27 

AUXILIAR DE SERVIÇOS I R$ 2.060,27 R$ 2.217,26 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO IV R$ 2.912,22 R$ 3.134,13 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO V R$ 3.907,61 R$ 4.205,36 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO VI R$ 4.350,49 R$ 4.681,99 

OPERADOR I R$ 2.623,43 R$ 2.823,33 

OPERADOR II R$ 2.623,43 R$ 2.823,33 

OPERADOR III R$ 2.623,43 R$ 2.823,33 

OPERADOR IV R$ 2.623,43 R$ 2.823,33 

AUXILIAR PERFURAÇÃO R$ 1.412,40 R$ 1.520,02 

MECÂNICO I R$ 2.623,43 R$ 2.823,33 

MECÂNICO II R$ 1.412,40 R$ 1.520,02 

 

Convenção Coletiva (0906323)         SEI 9079608110000281.000010/2025-03 / pg. 57



  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Segue para informe de Dotação Orçamentária.

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
30/06/2025, às 09:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0906325 e o
código CRC 30BE81C0.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0906325
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Conforme solicitado no Despacho de nº 0906325, informamos que  na conta
6.3.1.3.02.01.008- SERV.DE LIMPEZA, CONSERV. E JARDINAGEM possuímos um saldo de  R$ 42.520,81.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Simone Alves de Souza Santana, Chefe, em 30/06/2025, às
09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0906420 e o
código CRC 7B327DD8.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0906420
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

ANÁLISE DE RISCOS

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

Mapa de Risco
 
OBJETO: Prorrogação da vigência por mais 12 (doze) meses e repactuação de valor do Contrato de prestação de
serviços de limpeza e conservação e copa, realizados na sede do CRCSE.
 
JUSTIFICATIVA: Por se tratar de prorrogação contratual, fica dispensado o Estudo Técnico Preliminar, nos termos do
item 3.1 da rotina de processamento da despesa, motivo pelo qual se apresenta apenas o Mapa de Risco do processo.
 
Risco 01 – Especificação insuficiente para os serviços
Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta
Impacto: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta
Dano

ü A não contratação implicará na não higienização do edi>cio sede do CRCSE, uma vez que não
dispomos de profissionais para execução destes serviços.

Ação Preventiva Responsável
Revisar os documentos primários, como o estudo
preliminar, com o objeBvo de miBgar possíveis divergências
legais e técnicas para a realização do processo licitatório.
Buscar base no Planejamento Estratégico da instituição Equipe de Planejamento da

ContrataçãoPesquisar contratações similares e verificar se os requisitos
para a contratação estão compatíveis com o planejamento.
Verificar se os recursos orçamentários são suficientes para a
contratação.
Ação de Contingência Responsável
Refazer a documentação (Estudos Técnicos Preliminares e
Termo de Referência), conforme demandado pela área que
identificou eventual problema no documento.

Equipe de Planejamento da
Contratação

Risco 02 – Licitação deserta ou fracassada
Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta
Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Dano

ü Atraso na execução dos projetos que dependem da contratação dos serviços.
Ação Preventiva Responsável
Revisar minuciosamente o Termo de Referência quando o
objeto possuir especificações técnicas ou condições de
fornecimento/prestações detalhadas.

Equipe de Planejamento da
Contratação

Ação de Contingência Responsável
Agendar e realizar nova sessão de lances Pregoeiro
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Executar a contratação direta, após o Pregão
fracassado/deserto, desde que devidamente justificada. Responsável pelas Compras

Risco 03 – Valor ofertado acima ou abaixo da média de mercado
Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta
Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Dano

ü No caso de valor acima da média do mercado, compromeBmento da economicidade da
contratação;

ü No caso de valor abaixo da média do mercado, compromeBmento na qualidade do serviço a
ser contratado.

Ação Preventiva Responsável
Elaborar pesquisa de preços o mais fidedigna possível. Equipe de Planejamento da

Contratação
No caso de valor acima da média de mercado, negociar
junto ao vencedor do certame, valores mais vantajosos à
Administração.

Pregoeiro

No caso de valor abaixo da média de mercado, verificar
atentamente a documentação de habilitação da empresa
vencedora.

Pregoeiro

Ação de Contingência Responsável
Agendar e realizar nova sessão de lances. Pregoeiro
Risco 04 – Não aceitação da empresa contratada em renovar
Probabilidade: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta
Impacto: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta
Dano

ü Atraso na execução dos projetos que dependem da contratação dos serviços.
ü Atraso no processo de contratação e riscos peculiares dos prazos dos procedimentos

licitatórios
Ação Preventiva Responsável
Abertura de processo de renovação com 06 meses de
antecedência

Equipe de Planejamento da
Contratação

Responder todos os quesBonamentos administraBvos de
maneira efetiva e eficaz

Equipe de Planejamento da
Contratação

Ação de Contingência Responsável
Abertura de novo processo de contratação. Diretoria Executiva
Risco 05 – Não haver disponibilidade orçamentária
Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta
Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Dano

ü Impossibilidade da realização do aditivo;
ü Custos envolvidos na fase interna do processo.

Ação Preventiva Responsável
Adequação da dotação orçamentária ao plano anual de
contratações.

Vice-presidência de Controle
Interno.

Ação de Contingência Responsável
Buscar remanejamento de valores previstos no orçamento
anual, juntamente com revisão da necessidade imediata dos
itens demandados.

Presidência e Vice-presidência de
Assuntos Administrativos.

Risco 06 – Atraso na conclusão do processo
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PROBABILIDADE
DE

OCORRÊNCIA

ALTA

 
  

MÉDIA

 

 

Risco 02
Risco 03
Risco 05
Risco 06

BAIXA

 Risco 01
Risco 04

 
 

Risco 01 – Não haver disponibilidade

orçamentária

Risco 02 – Atraso na conclusão do processo

Risco 03 – ConBnuidade da prestação do serviço

de forma não satisfatória

Risco 04 – Falha no acompanhamento da

execução do contrato

Risco 05 - Não haver disponibilidade

orçamentária

Risco 06 - Atraso na conclusão do processo

BAIXA MÉDIA ALTA

GRAVIDADE /IMPACTO

Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta
Impacto: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta
Dano

ü Interrupção do serviço prestado;
ü Prejuízo à classe contábil.

Ação Preventiva Responsável
Construção do cronograma de contratações/adiBvos com
base no plano anual de contratações.
Antecipação do início do processo de
contratação/prorrogação.

Assessoria de Contratações de Bens
e Serviços, Setor Solicitante e Equipe
de Planejamento.

Ação de Contingência Responsável
Verificação da possibilidade de subsBtuição do bem/serviço
a ser contratado.

Equipe de Planejamento.

        
 

 
Aracaju/SE,
30 de junho

de 2025.
 

Marylia
Grazielle
Barreto
Oliveira

Assessora
de

Assuntos

Administrativos e Operacionais
 

Antonio Adelino da Silva
Membro da Equipe de Planejamento

 
Gabriela Marques Silva

Membro da Equipe de Planejamento

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
30/06/2025, às 11:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Gabriela Marques Silva, Assessora da Presidência, em
30/06/2025, às 11:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Adelino da Silva, Assessor, em 30/06/2025, às
13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0906806 e o
código CRC 453F616B.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0906806
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

JUSTIFICATIVA
 

Jus�fica�va per�nente ao 3º Termo Adi�vo ao contrato
013/2023, cujo objeto é a prorrogação e o ajuste do valor do
contrato, através da convenção cole�va de trabalho do
contrato de Prestação de Serviços Con1nuos de Limpeza,
Manutenção e Conservação Predial, para atender as
necessidades do Conselho Regional de Contabilidade de
Sergipe.

 
O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE, através da Comissão Permanente de

Licitação, ins�tuída pela Portaria nº 001/2023, e da Gestora de Contratos do CRCSE (Portaria nº 003/2023),

vem justificar o aditivo ao contrato 013/2023, nos termos do 3º Termo Aditivo.
 
I – DA RAZÃO DA ESCOLHA E DA NECESSIDADE:
O Conselho Regional de Contabilidade formalizou, no dia 11 de julho de 2023, o Contrato nº 013/2023,
decorrente da dispensa de licitação 016/2023, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na
Prestação de Serviços Con1nuos de Limpeza, Manutenção e Conservação Predial, com fornecimento, pela
CONTRATADA, de todos os materiais e equipamentos necessários, a fim de atender às necessidades do
Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe.

É de conhecimento interno, a necessidade da con�nuidade do serviço limpeza predial, que é um
serviço essencial para a manutenção, higiene e organização do espaço sede do Conselho Regional de
Contabilidade de Sergipe, que necessita de mão de obra adequada para a realização dos serviços de
limpeza interna do CRCSE.

Diante desta necessidade, e é mais vantajoso para este Regional, realizar o termo adi�vo para
atender a demanda do CRCSE.

Ressalta-se o recebimento de informação emi�da pelo Fiscal do Contrato acerca da inexistência de
problemas na execução dos serviços, além da emissão mensal de relatórios de acompanhamento da
execução contratual. Nesta senda, afirmamos categoricamente que:

a) A con�nuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custo, vez que nossos
servidores já estão familiarizados com a forma de trabalho da contratada, evitando inadaptações que
poderiam nos gerar custos;

b) A prorrogação permi�rá a con�nuidade sem tumulto dos serviços, porque não implica em
mudanças estruturais;

c) Os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos desejados, tendo
em vista que os profissionais são habilitados e tem vasta experiência na área;

d) Sob o ponto de vista legal, o art. 57, II, da Lei 8.666/93, prevê que o prazo de duração dos
contratos de natureza continuada, como é o caso da contratada podem chegar a 60 (sessenta) meses.
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II – DO VALOR:

No que se refere à pesquisa de preços, vale registrar, a �tulo de esclarecimento, o disposto no Anexo IX,
item “7” da IN SEGES/MP nº 05/2017, segundo o qual:

7. A vantajosidade econômica para prorrogação dos contratos com mão de obra exclusiva estará
assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses: a) quando o
contrato con�ver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados
com base em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou em decorrência de lei; b) quando o
contrato con�ver previsões de que os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações
decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho e de lei) e materiais serão efetuados com
base em índices oficiais, previamente definidos no contrato, que guardem a maior correlação possível com
109 o segmento econômico em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer
índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE);

No presente caso, verifica-se que a Administração deixou de realizar a pesquisa de preços com
fundamento no entendimento exposto no PARECER nº 00004/2018/CPLC/PGF/AGU, que concluiu pela
possibilidade de não obrigatoriedade de pesquisa de preços quando o contrato de prestação de serviço
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra tenha previsto índice de reajuste de preço contratual.

Tendo em vista que houve a convenção coletiva de trabalho, com o ajuste o valor do contrato passará a ser
o valor mensal de R$ 8.602,72 e valor anual de R$ 103.232,64.
 
IV- DA CONCLUSÃO:

Assim, justifica-se a renovação contratual, devendo ser precedida por adi�vo escrito para subscrição

entre as partes, nas mesmas condições anteriormente pactuadas e com as mesmas imposições e

obrigações entre ambas.
 

Aracaju/SE,03 de julho de 2025.
 
 

Antonio Adelino da Silva

Presidente da CPL/CRCSE
 

Marylia Grazielle Barreto Oliveira

Assessora de Assuntos Administrativos e Operacionais

DE ACORDO
 

Ionas Santos Mariano

Presidente do CRCSE

 

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
03/07/2025, às 09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Adelino da Silva, Assessor, em 03/07/2025, às
09:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Justificativa de Dispensa 0913207         SEI 9079608110000281.000010/2025-03 / pg. 65

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


Documento assinado eletronicamente por Ionas Santos Mariano, Presidente, em 03/07/2025, às
12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0913207 e o
código CRC 28550768.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0913207
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Segue para emissão de Reserva Orçamentária.

Documento assinado eletronicamente por Ionas Santos Mariano, Presidente, em 03/07/2025, às
12:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0913222 e o
código CRC 68D27BF1.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0913222
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE 

 
 

1 

Av. Mário Jorge Menezes Vieira, 3140, Bairro Coroa do Meio, CEP49035-660, Aracaju/SE 

Home-page: www.crcse.org.br – E-mail:crcse@crcse.org.br 

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 013/2023 

 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE E A MULTSERV 
MANUTENÇÃO PREDIAL LTDA. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE, autarquia especial dotada de 

personalidade jurídica de direito público, instituída pelo Decreto-Lei nº 9.295/46, Órgão 

responsável pela fiscalização do exercício profissional do contabilista, com sede na cidade de 

Aracaju e jurisdição no Estado de Sergipe, situado na Avenida Mário Jorge Menezes Viêira, 

3140, Bairro Coroa do Meio, CEP 49.035-660, CNPJ nº 13.045.588/0001-41, neste ato 

representado pelo seu Presidente, Sr. Ionas Santos Mariano, brasileiro, solteiro, contador, CI 

nº 1346982 SSP/SE, e CPF nº 991.605.605-68, com inscrição no CRCSE sob o nº 004944/O-9, 

residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado CONTRATANTE e do outro 

lado a empresa MULTSERV MANUTENÇÃO PREDIAL LTDA, CNPJ/MF Nº 13.350.020/0001-

34, com sede na Rua Frei Paulo, 191, São José, Aracaju/SE, neste ato representada por 

Adolfo Lucas de Carvalho Rodrigues, portador de Carteira de Identidade nº 30178606 

SSP/SE e CPF nº 016.650.215-43 doravante denominada CONTRATADA, resolvem aditar o 

presente Contrato, com fulcro na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

mediante as seguintes Cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O presente termo aditivo tem como objeto: 

1.1.1. Prorrogar por mais 12 meses o contrato de prestação de serviço contínuo de 
limpeza, manutenção e conservação predial, nos termos do art. 57, II da Lei nº 
8.666/93; 

1.1.2. Repactuação de valor do contrato de prestação de serviço contínuo de 

limpeza, manutenção e conservação predial; em observância ao disposto no 

inciso I, alínea “d”, do artigo 65 da Lei 8.666/93, nos seguintes termos: 

1.1.3. Recompor o preço estabelecido no contrato, ou seja, de realizar a 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro de serviço de limpeza e 

conservação. 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE 

 
 

2 

Av. Mário Jorge Menezes Vieira, 3140, Bairro Coroa do Meio, CEP49035-660, Aracaju/SE 

Home-page: www.crcse.org.br – E-mail:crcse@crcse.org.br 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor do contrato passará para Valor Mensal de R$ 8.602,72 e Valor Anual de R$ 

103.232,64. 

2.2. A contratada terá o direito a receber o valor de R$ 3.061,80 (três mil, sessenta e um 

reais e oitenta centavos) referente aos valores retroativos à data-base da Convenção 

Coletiva de Trabalho 2025 e assinatura do contrato, período de janeiro a junho de 2025.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  

3.1. A vigência deste Contrato será a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, 
II da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO  
4.1. Ficam ratificadas e inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato Original. 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

5.1. A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo 

CRCSE, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei.  

5.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo, 

lavrado em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, e assinado pelas partes e testemunhas 

abaixo. 

Aracaju/SE,       de julho de 2025. 

 

 

Ionas Santos Mariano Adolfo Lucas de Carvalho Rodrigues  
Presidente do CRCSE Representante legal da Multserv 

Manutenção Predial Ltda 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: Nome: 

RG nº RG nº 

CPF nº  CPF nº 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Segue processo com minuta de Termo Adi&vo re&ficada, tendo em vista que necessitou
ajustar o valor a receber referente a Repactuação.

 

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
03/07/2025, às 15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0914711 e o
código CRC 52F43F49.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0914711
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MULTSERV MANUTENCAO PREDIAL LTDA
CNPJ: 13.350.020/0001-34 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:40:13 do dia 28/04/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/10/2025.
Código de controle da certidão: 2539.A4AE.75EB.5227
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:
Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei nº 9532/1997.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.350.020/0001-34
Razão

Social: MULTSERV MANUTENCAO PREDIAL LTDA

Endereço: R FREI PAULO 191 / SAO JOSE / ARACAJU / SE / 49015-260

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/06/2025 a 18/07/2025

Certificação Número: 2025061901210172728380

Informação obtida em 04/07/2025 08:32:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

04/07/2025, 08:30 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MULTSERV MANUTENCAO PREDIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.350.020/0001-34
Certidão nº: 37718645/2025
Expedição: 04/07/2025, às 08:32:32
Validade: 31/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MULTSERV MANUTENCAO PREDIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.350.020/0001-34, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 07/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 07/2025 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 07/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 07/2025 (Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM)

Dados da consulta: 04/07/2025 08:32:42

FILTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ sancionado: 13.350.020/0001- 34

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

04/07/2025, 08:31 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=13350020000134&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro… 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

04/07/2025 08:33:21Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: MULTSERV COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 13.350.020/0001-34

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Conforme despacho de nº0906420, não dispomos de dotação suficiente para cobrir a
despesa sugerida de R$ 54.678,12.

Necessitamos ainda de R$ 4.065,00, pois temos uma parcela do empenho de nº 26, que
está com sobra.

Aguardo autorização para suplementar a conta.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Simone Alves de Souza Santana, Chefe, em 04/07/2025, às
09:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0915477 e o
código CRC A70696FD.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0915477
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Prezado, tendo em vista a informação do despacho anterior, segue  para manifestação.

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
04/07/2025, às 10:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0915491 e o
código CRC 87B0A023.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0915491
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Trata-se da p rorrogação por mais 12 meses e repactuação de valor do contrato de
prestação de serviço contínuo de limpeza, manutenção e conservação predial.

Posto isto, de ordem do presidente Ionas Santos Mariano, fica AUTORIZADA a Chefe de
Contabilidade a realizar a suplementação orçamentária, necessária a cobertura da despesa com a
renovação, nos termos da informação constante no doc SEI 0915477. 

 

THIAGO CONCEIÇÃO MENDONÇA

Diretor Executivo CRCSE

Matrícula 0057

Documento assinado eletronicamente por Thiago Conceição Mendonça, Diretor Executivo, em
05/07/2025, às 19:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0917321 e o
código CRC 584386CA.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0917321
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Informamos que foram lançadas as reservas orçamentárias de nº 174 e 175.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Simone Alves de Souza Santana, Chefe, em 07/07/2025, às
14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0918552 e o
código CRC 19508138.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0918552
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Segue para análise e emissão de Parecer Jurídico .

 

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
07/07/2025, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0918570 e o
código CRC 12354AF6.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0918570
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Tendo em vista que o Contrato foi formalizado com a base legal na Lei 8666/93, re-fico a
informação contida no formulário de prorrogação:

Onde lê-se:

 

Foi concedido a repactuação um ano após a data do orçamento estimado, conforme inciso II do Art. 135 da
Lei nº 14.133/21.

Art. 135. “Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio
econômico‑financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data
vinculada:
I – à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
II – ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os
custos de mão de obra.

 

leia-se:

Foi concedido a repactuação um ano após a data do orçamento estimado, conforme  art. 65, inciso II, alínea
"d"

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos
seguintes casos:

II - por acordo das partes:
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e

a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou,
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.

 

Documento assinado eletronicamente por Marylia Grazielle Barreto Oliveira, Assessora, em
07/07/2025, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0918906 e o
código CRC 7070F733.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0918906
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Avenida Mário Jorge Menezes Vieira, 3140 – Bairro Coroa do Meio 

Telefone: (79) 3301-6812 – CEP: 49035-660 – Aracaju/SE 
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PARECER JURÍDICO Nº 43/2025 
 

Ementa: Consulta jurídica. Administrativo. Licitação e contratos. 
Padronização administrativa. Prorrogação de contratos 
administrativos de serviços contínuos. Requisitos a serem 
preenchidos/observados. Art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 
8.666/93.  

 

1. RELATÓRIO 

 
Trata-se de pedido de análise jurídica (consulta) requerida ao Setor Jurídico do 

Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe (CRCSE) a fim de ser emitido parecer acerca 

dos requisitos a serem observados/preenchidos para viabilizar a prorrogação de vigência 

de contratos administrativos de serviços executados de forma contínua, nos termos 

autorizados pelo art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 

 

É o breve relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 
2.1 Das exigências legais à prorrogação dos contratos administrativos de serviços executados de 
forma contínua: Art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93 
 

A possibilidade de prorrogação de contratos celebrados à execução de serviços 
contínuos está prevista no art. 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93. Veja-se: 

 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses; 
(...) 
§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 
§ 3º É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá 
ser prorrogado por até doze meses. (grifou-se) 

 
Preliminarmente, faz-se necessário elucidar o que são serviços executados de forma : 
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contínua. Marçal Justen Filho1 leciona sobre o tema no seguinte sentido 

 
(...) A identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a partir do 
exame propriamente da atividade desenvolvida pelos particulares, como 
execução da prestação contratual. A continuidade do serviço retrata, na 
verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja, o 
dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades públicas 
permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro. 
Estão abrangidos não apenas serviços essenciais, mas também as 
necessidades públicas permanentes relacionadas com atividades de menor 
relevância (tal como limpeza, por exemplo). O que é fundamental é a 
necessidade pública permanente e contínua a ser satisfeita através de um 
serviço. (...) 

 
Além da frequência/permanência da demanda, o serviço contínuo, se interrompido, 

pode comprometer o cumprimento regular da missão institucional do ente contratante. 
Sobre o ponto, esclarece referido autor2 

 
 

(...) A Administração titulariza certas necessidades administrativas renováveis e 
homogêneas, que exigem prestações reiterada ao longo do tempo. Nesses casos, a 
execução de uma prestação por um sujeito não implica a extinção da necessidade a ser 
satisfeita. 
Estão abrangidas não apenas os serviços essenciais, mas também as necessidades 
públicas permanentes relacionadas com atividades de menor relevância (limpeza, por 
exemplo). O que é fundamental é a necessidade pública permanente e contínua a ser 
satisfeita através de um serviço. 
Tem sido costumeira a identificação entre serviços contínuos e serviços essenciais. Não há 
fundamento para respaldar essa orientação. É verdade que inúmeros serviços essenciais 
são contínuos – mas a recíproca não é verdadeira. 
Serviços de limpeza e vigilância se configuram como contínuos, mesmo que não sejam 
qualificados como essenciais. 

 
O Tribunal de Contas da União3, assim conceitua os serviços de natureza contínua. 

 
Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários à 
Administração no desempenho das respectivas atribuições. São aqueles que, 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, Editora Revista dos Tribunais, 
São Paulo: 2016, p. 1109 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, Editora Revista dos Tribunais, 
São Paulo: 2021, págs. 167/168. 
3 BRASIL. Tribunal de Contas da União(TCU). Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU. 4. ed. 
rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, 2010, p. 774. Disponível em: 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/F5/F1/AD/FA/21DEF610F5680BF6F18818A8/Licitacoes_contratos_orientaco
es_jurisprudencia_TCU_4_edicao.PDF Acesso em: 16/0512/2024 

: 

: 
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se interrompidos, podem comprometer a continuidade de atividades essenciais 
e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro. 
O que é contínuo para determinado órgão ou entidade pode não ser para 
outros. São exemplos de serviços de natureza contínua: vigilância, limpeza e 
conservação, manutenção elétrica, manutenção de elevadores, manutenção de 
veículos etc 
Em processo próprio, deve a Administração definir e justificar quais outros 
serviços contínuos necessitam para desenvolver as atividades que lhe são 
peculiares. (...) 
Duração dos contratos de natureza contínua não precisa coincidir com o ano civil, 
podendo ultrapassar o exercício financeiro em que foi firmado. 
Contratos podem ser prorrogados se não houver interrupção do prazo de 
execução, ainda que esta tenha ocorrido por um dia somente. É necessário 
celebrar novo termo contratual. 

 
Outrossim, via de regra, a contratação não pode ultrapassar o prazo de vigência do 

crédito orçamentário respectivo. Contudo, há quatro exceções, nos incisos do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993 e, entre elas, a prestação de serviços a serem executados de forma 
contínua. Veja-se: 

 
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da 
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, 
limitada a sessenta meses;(grifou-se) 
 

Fincadas essas premissas, passa-se a analisar os requisitos (exigências legais) a serem 
preenchidos para viabilizar a ora estudada prorrogação do prazo de vigência dos contratos. 

 

2.2 Da certificação de que o prazo de vigência não atingiu 60 (sessenta) meses e do interesse 
da Administração na manutenção do contrato: 

 
Preliminarmente, por se tratar de negócio jurídico, precisa restar demonstrado no 

processo administrativo autuado, para fins de prorrogação, o interesse da Administração 
na manutenção da avença com a devida motivação/fundamentação. 

 
Noutro aspecto, tem-se que o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, limita a 

prorrogação ordinária ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses.  
 
A soma dos prazos de vigência inicial do contrato originário, dos termos aditivos 

anteriormente celebrados e do termo aditivo que se pretende celebrar não pode ultrapassar 
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tal limite. 
 
Destaca-se que, excepcionalmente, nos casos de prestação de serviços contínuos, o 

prazo de 60 (sessenta) meses, previsto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, 
poderá ser prorrogado até 12 (doze) meses, com as devidas justificativas e autorização da 
autoridade superior (art. 57, §4º, da Lei nº 8.666, de 1993).  

 
Entretanto, tal hipótese não é objeto do presente parecer. 

 
Sobre a prorrogação contratual, ainda vale observar o art. 337-H do Código Penal: 

 
Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou 
vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do contratado, durante 
a execução dos contratos celebrados com a Administração Pública, sem 
autorização em lei, no edital da licitação ou nos respectivos instrumentos 
contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem cronológica de 
sua exigibilidade: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

 
Desse modo, interpretando sistematicamente os artigos citados, temos os seguintes 

elementos que integram o núcleo da hipótese normativa da prorrogação: 

 
a) serviço de execução contínua; 

b) finalidade de obter preços e condições mais vantajosos para a 
Administração; 

c) previsão da possibilidade de prorrogação no instrumento convocatório e no 
contrato celebrado. 

 
Assim, a possibilidade de renovação da vigência, está atrelada à certificação pela área 

técnica de que a soma dos prazos, incluindo aquele do aditivo pretendido, não ultrapassa 
60 (sessenta) meses.  

 
Caso atingido esse limite, será necessária justificativa e autorização superior para a 

prorrogação excepcional, por, no máximo, mais 12 (doze) meses.  
 

2.3 Da necessidade de o edital e o contrato prever expressamente a possibilidade da 
prorrogação do prazo de vigência 

 
A lei não estabeleceu a necessidade de o edital ou contrato conter previsão expressa, 

para possibilitar a prorrogação de vigência, baseada no art. 57, II, da Lei n. 8.666, de 1993.  
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Apesar disso, a Advocacia-Geral da União concluiu por essa necessidade e editou a 
Orientação Normativa nº 65, de 29 de maio de 2020, e pode ser usada como norte para 
assegurar a legalidade da prorrogação: 

 
A legalidade da prorrogação do prazo de vigência dos contratos administrativos 
de prestação de serviços continuados, de que cuida o inciso II do art. 57 da lei nº 
8.666, de 1993, demanda expressa previsão no edital e em cláusula contratual. 

 
Ora, a decisão do licitante, quanto à participação no certame e à formulação das 

propostas, é influenciável pela possibilidade de prorrogação da vigência do contrato, 
prevista no edital. 

 
Se o edital e a minuta de contrato (anexo do edital) nada dizem sobre a prorrogação, 

deve-se entender pela impossibilidade de prorrogação da vigência.  
 
Na falta de norma editalícia e contratual estipulando a faculdade de prorrogação nos 

termos do art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, inviável será a prorrogação. 
 

Outrossim, acerca dos prazos (originário e respectivos prazos excepcionais), é a ON nº 
38, de 13 de dezembro de 2011 da AGU que esclarece: 

 
NOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA DEVE-
SE OBSERVAR QUE: 
A) O PRAZO DE VIGÊNCIA ORIGINÁRIO, DE REGRA, É DE ATÉ 12 MESES; 
B) EXCEPCIONALMENTE, ESTE PRAZO PODERÁ SER FIXADO POR PERÍODO 
SUPERIOR A 12 MESES NOS CASOS EM QUE, DIANTE DA PECULIARIDADE 
E/OU COMPLEXIDADE DO OBJETO, FIQUE TECNICAMENTE DEMONSTRADO 
OBENEFÍCIO ADVINDO PARA A ADMINISTRAÇÃO; E 
C) É JURIDICAMENTE POSSÍVEL A PRORROGAÇÃO DO CONTRATO POR PRAZO 
DIVERSO DO CONTRATADO ORIGINARIAMENTE.  
INDEXAÇÃO: CONTRATO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, NATUREZA CONTINUADA, 
OBRIGATORIEDADE, OBSERVÂNCIA, PRAZO, VIGÊNCIA, DEFINIÇÃO, ORIGEM, 
LIMITAÇÃO, PERÍODO, EXCEPCIONALIDADE, FIXAÇÃO, PECULIARIDADE, 
COMPLEXIDADE, OBJETO, DEMONSTRAÇÃO, BENEFÍCIO, ADMINISTRAÇÃO, 
POSSIBILIDADE, PRORROGAÇÃO. REFERÊNCIA: Art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666, 
de 1993; Parecer/AGU/NAJSP/n° 
0417/2009- MTU; Nota-Jurídica PGBC-7271/2009; Acórdão TCU 1.858/2004 - 
Plenário; 551/2002 - Segunda Câmara. 

 
Logo, a previsão expressa dessa possibilidade, no edital e na minuta contratual a ele 

anexa, constitui requisito indispensável à prorrogação contratual.  
 
Portanto, tem-se que a área técnica deverá analisar, no caso concreto, se o edital e o 

contrato preveem expressamente a possibilidade de prorrogação de vigência. 
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Alerta-se que, caso não haja previsão editalícia ou contratual específica, reputa-se 

irregular a prorrogação, uma vez que, nessas condições, o ato de prorrogar resultaria em 
violação aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, da 
impessoalidade e da seleção da proposta mais vantajosa à Administração. 

 
2.4 Da necessidade de restar comprovada a inexistência de solução de continuidade 
 

Por sua vez, acerca da inexistência de solução de continuidade traz-se a Orientação 
Normativa nº 03, de 1º de abril de 2009, da Advocacia-Geral da União. 
 

Na análise dos processos relativos à prorrogação de prazo, cumpre aos órgãos 
jurídicos verificar se não há extrapolação do atual prazo de vigência, bem 
como eventual ocorrência de solução de continuidade nos aditivos 
precedentes, hipóteses que configuram a extinção do ajuste, impedindo a 
sua prorrogação. Indexação: contrato. prorrogação. ajuste. vigência. solução 
de continuidade. extinção. 

 
No mesmo sentido, o julgado do TCU abaixo: 

 
Promova, nas prorrogações contratuais, a assinatura dos respectivos termos 
de aditamento até o término da vigência contratual, uma vez que, transposta 
a data final de sua vigência, o contrato é considerado extinto, não sendo 
juridicamente cabível a prorrogação ou a continuidade da execução do 
mesmo. Acórdão 1727/2004 Plenário 

 
Isto posto, tem-se que é de responsabilidade da área técnica analisar criteriosamente 

cada um dos aditivos de prorrogação do prazo de vigência contatual e respectivos extratos 
publicados, para verificar se não houve solução de continuidade. 
 

Ou seja, a entidade assessorada e o gestor do contrato devem verificar se os aditivos de 
prorrogação do prazo de vigência do contrato foram celebrados antes da expiração da vigência 
contratual. 

 
Para tal análise, orienta-se que, se for o caso, os prazos em meses ou anos sejam 

contados de data a data. 
 

Desse modo, para que seja possível a prorrogação do prazo de vigência, deverá ser 
certificado que o contrato não está com a sua vigência expirada, devendo o processo estar 
devidamente instruído com cópia completa do edital, do contrato original e dos termos 
aditivos anteriormente celebrados, sendo fundamental a análise de cada um dos termos 
de prorrogação e respectivos extratos publicados no D.O.U. (Diário Oficial da União), para 
verificar se todos os prazos foram respeitados, a fim de certificar que não houve solução 
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de continuidade. 
 

2.5 Da demonstração de que os serviços têm natureza continuada 
 

A priori, cumpre destacar que não há na Lei 8.666/93 uma definição acerca do que se 
entende por serviço contínuo.  

 
A Instrução Normativa 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços 
sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, apresenta o seguinte conceito: 

 
Subseção II 
Dos Serviços Prestados de Forma Contínua e Não Contínua 
Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua 
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e 
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 
patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 
entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de 
um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 
Parágrafo único. A contratação de serviços prestados de forma contínua deverá 
observar os prazos previstos no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. (grifou-se) 

 
No mesmo sentido, a orientação do TCU: 

 
Acórdão 10138/2017 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministra Ana 
Arraes) 
Contrato Administrativo. Prorrogação de contrato. Serviços contínuos. 
Caracterização. O caráter contínuo de um serviço (art. 57, inciso II, da Lei 
8.666/1993) é determinado por sua essencialidade para assegurar a 
integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para 
manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de 
modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço 
público ou o cumprimento da missão institucional. 

 
O serviço contínuo é o que não pode ser interrompido sem prejuízo da realização do 

interesse público4. 

 
Noutro aspecto, acerca da natureza jurídica do objeto destes contratos, afirmando 

tratar-se de obrigações de fazer e a necessidades permanentes, o Acórdão nº 1136/2002 
– Plenário/TCU: 

 

 
4 Prazo e Prorrogação do Contrato de Serviço Continuado, Revista Fórum de Contratação e Gestão Pública. Ed. 
Fórum: janeiro de 2003, p. 1544 a 1652 
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Deve ser observado atentamente o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, ao 
firmar e prorrogar contratos, de forma a somente enquadrar como serviços 
contínuos contratos cujos objetos correspondam a obrigações de fazer e a 
necessidades permanentes. 

 
Desse modo, alerta-se que NÃO HÁ POSSIBILIDADE JURÍDICA DE PRORROGAÇÃO DE 

CONTRATOS DE FORNECIMENTO. Nesse sentido, o seguinte julgado5: 
 

Evite realizar prorrogações indevidas em contratos e observe rigorosamente o 
disposto no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, considerando que a 
excepcionalidade de que trata o aludido dispositivo está adstrita à prestação 
de serviços a serem executados de forma contínua, não se aplicando aos 
contratos de aquisição de bens de consumo. 

  
Isto posto, recomenda-se a entidade e a área técnica que, antes de efetivar a pretendida 

prorrogação, certifique-se da natureza de serviço contínuo do objeto contratual. 
 

2.6 Do objeto e escopo do contrato que devem se manter inalterados pela prorrogação 
 

A prorrogação contratual consiste no prolongamento do lapso temporal 
originalmente fixado, nas mesmas condições e com o mesmo contratado. Assim, tem-se 
que fixar novas condições, não previstas no instrumento original, pode alterar a equação 
econômico-financeira do contrato e gerar novo pacto. 
 

O ordenamento jurídico pátrio proíbe essa prática. Há precedentes no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça vedando tal conduta: 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. IRREGULARIDADES NA 
INSTAURAÇÃO. INOCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA RESPEITADA.  LICITAÇÃO. 
PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. INOVAÇÃO DAS CONDIÇÕES ORIGINAIS. 
AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. NULIDADE .1. Sem a demonstração objetiva da prática 
de atos concretos que indiquem o contrário, não se pode afirmar a parcialidade 
da Comissão que presidiu o processo administrativo. 2. A exemplo do que ocorre 
no processo judicial, também no processo administrativo a decisão que, 
motivadamente, indefere a produção de provas, tidas por dispensáveis em face 
do objeto da investigação, não configura cerceamento de defesa. 3. Prorrogar 
contrato é prolongar o prazo original de sua vigência com o mesmo contratado 
e nas mesmas condições. Termo aditivo a contrato administrativo que fixa 
novo período de prestação de serviço, mas mediante novas condições, não 
previstas no contrato original, introduzidas mediante negociação 

 
5 Acórdão 1512/2004 Primeira Câmara: BRASIL. Tribunal de Contas da União(TCU). Licitações e contratos: 
orientações e jurisprudência do TCU. 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria- Geral da Presidência: 
Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, p. 776. Disponível em: 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/F5/F1/AD/FA/21DEF610F5680BF6F18818A8/Licitacoes_contratos_orientaco
es_jurisprudencia_TCU_4_edicao.PDF Acesso em: 16/12/2024 
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superveniente à licitação, constitui, não uma simples prorrogação de prazo, 
mas um novo contrato. Nas circunstâncias do caso, considerada sobretudo a 
especificidade do objeto contratual (que não é de simples prestação de serviços), 
o Termo Aditivo representou uma contratação sob condições financeiras 
inéditas, não enquadrável na exceção prevista no pelo art. 57, II da Lei 8.666/93 
e por isso mesmo nula por violação às normas do processo licitatório. 4. Recurso 
ordinário a que se nega provimento. (RMS 24118/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2008, DJe 15/12/2008) 

 

Portanto, nesse ponto cabe à área técnica avaliar se a prorrogação contratual ocorrerá 
nas mesmas condições e com o mesmo contratado. Caso contrário, impossibilita-se a 
prorrogação. 

 
2.7 Justificativa formal e autorização prévia da autoridade superior competente 

 
Para a prorrogação, é necessária justificativa escrita, bem como autorização prévia, 

assinada pela autoridade competente para celebrar o contrato (art. 57, §2º, da Lei nº 8.666, 
de 1993).  

 
Deve haver justificativa, por escrito e pormenorizada de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço. 

 
2.8 Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração. Alterações nos termos do Art. 65, II da Lei 8666/95 

 
A obrigatoriedade de se buscar a vantajosidade econômica para a Administração 

também deriva do artigo 3º e do artigo 57, inciso II, ambos da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
Para analisar se os valores estabelecidos no contrato ainda são vantajosos para o poder 

público, o entidade gestora do contrato deve realizar nova pesquisa de preços, com 
diversificadas fontes. 

 
Com efeito, toda e qualquer prorrogação contratual, em regra, exige, dentre outros 

requisitos, a comprovação de que a vantajosidade da contratação se mantém, já que este é 
o motivo de se permitir que um contrato se prolongue no tempo. E isso, como regra, se 
constata através de ampla e diversificada pesquisa de mercado. 

 
Assim, deve haver comprovação de que o valor do contrato permanece 

economicamente vantajoso para a Administração, mediante análise entre os preços 
contratados e aqueles praticados no mercado. 

 

Mas, na busca de fontes variadas, deve-se ter muita cautela para aferir se são, de fato, 
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equivalentes ao contrato que se almeja prorrogar (em relação às especificações do objeto, 
prazo, local, etc., posto que todos esses fatores repercutem no preço). 

 

Outrossim, há a possibilidade de haver repactuação, por acordo entre as partes, nos 
termos do art. 65, inciso II da lei 8666/95. 

 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

(...) 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 
bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.  (grifou-se) 

 
Por fim, ressalva-se que a vantajosidade não é definida meramente pelo preço. Há 

também custo para a realização de um novo procedimento licitatório, com o desfazimento 
do contrato vigente e a celebração de um novo. 

 
2.9 Da prévia anuência da contratada 

 
Por se tratar de negócio jurídico, deve ser demonstrado nos autos o interesse das partes 

na prorrogação da vigência contratual.  
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Recomenda-se, portanto, juntar a manifestação prévia da contratada, que deve ser 
provocada sobre o interesse em prorrogar o ajuste com pelo menos 90 (noventa) dias de 
antecedência ao termo final do contrato em vigor. 

 
Alerta-se que deve a área técnica verificar a legitimidade do subscritor da contratada 

para representá-la junto à Administração Pública. 
 
2.10 Manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e regularidade 
das certidões da contratada 
 

Nos termos do inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666, de 1993, a contratada deverá manter 
durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
Dessa forma, previamente à prorrogação, deve a autoridade competente atestar nos 

autos a manutenção pela contratada de todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 

Deve haver comprovação de que a contratada mantém as condições iniciais de 
habilitação exigidas no instrumento convocatório. Nesse sentido, decidiu o Tribunal de Contas 
da União6: 
 

Os contratados devem manter durante toda a execução de um contrato de 
execução parcelada as condições de habilitação e qualificação exigidas quando 
da contratação, aí incluídas a regularidade junto à fazenda federal, à Seguridade 
Social e ao FGTS. 
 

Recomenda-se ser atestada a inexistência nos autos do processo de registro de sanção 
à empresa contratada, cujos efeitos a proíba de celebrar ou manter contrato administrativo 
e alcance a Administração contratante. 
 

É necessário, ainda, verificar se as certidões apresentadas para comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista da contratada permanecem válidas na data da assinatura do 
aditivo de prorrogação do prazo contratual. 
 
 2.11 Dotação orçamentária suficiente 
 

Se a prorrogação do contrato implicar despesas para a contratante, as dotações 
orçamentárias para seu custeio deverão ser indicadas nos autos.  

 

 
6 TCU, 2ª Câmara, Acórdão 2865/2011, Jurisprudência Selecionada 
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Outrossim, previamente à assinatura do termo aditivo, é necessário juntar aos autos 
declaração da adequação orçamentária e financeira para as despesas, em conformidade 
com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
 2.12 Se no edital e contrato for prevista a garantia, faz-se necessário sua renovação pelo 
período da pretendida prorrogação contratual 
 

Caso tenha sido exigida garantia na celebração do contrato, deverá haver sua renovação, 
a cada prorrogação, por força do art. 56, §2º, da Lei n.º 8.666, de 1993. 
 

A garantia deve estar atualizada, conforme o montante previsto no aditivo de 
prorrogação. Precisará ser complementada, se houver alteração do valor do contrato. 
 

A título de boa prática administrativa, sugere-se que a validade da garantia abranja um 
período de até 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, para fins de existir 
tempo para o recebimento definitivo do objeto, bem como procedimentos de encerramento 
contratual. 
 
 2.13 Celebração da prorrogação de vigência contratual através de termo aditivo e imediata 
publicação do extrato nos meios oficiais 
 

O Termo Aditivo é o instrumento adequado à formalização da prorrogação contratual. 
Deve ser assinado antes do último dia de vigência do contrato. Se não for respeitada essa 
data, a vigência expirará, impossibilitando a prorrogação. 
 

O instrumento de contrato e seus aditivos são obrigatórios e regidos pelos artigos 54, 
55, 58, inciso I, 60, 61, parágrafo único, e 65, da Lei nº 8.666, de 1993. A formalização da 
minuta do termo aditivo está disciplinada pelo art. 60, devendo se conformar ao artigo 61 da 
Lei 8.666/93, que leciona: 
 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do 
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

 
Recomenda-se conferência das menções feitas no termo aditivo a outras cláusulas. 

Sugere-se avaliar se as normas citadas no aditivo continuam vigentes. Ao mais, é importante 
a Administração certificar a qualificação da contratada, de acordo com seus últimos atos 
constitutivos, e a legitimação do representante da pessoa jurídica. 
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Frise-se que os dados do preâmbulo, como nome dos representantes legais, endereços, 
documentos, dentre outros, devem ser verificados pela própria Administração, segundo o 
existente nos autos e nos registros administrativos. 
 

A contagem do prazo de vigência dos contratos administrativos ocorre pelo método 
data a data, em atenção ao que determina o art. 54 da Lei nº 8.666, de 1993; o § 3º do art. 
132 do Código Civil, e os arts. 1º, 2º, e 3º da Lei nº 810, de 06 de setembro de 1949.  
 

Em se tratando de prorrogação contratual, contudo, o termo inicial de vigência do 
aditivo corresponderá ao dia imediatamente posterior ao termo final de vigência do 
contrato administrativo ou de eventual aditamento precedente. O termo final de vigência 
do aditamento é o dia correspondente, no mês ou ano seguinte, ao mesmo número do dia do 
termo final de vigência original do contrato administrativo. 
 

Para melhor compreensão, cita-se ementa do PARECER n. 
00085/2019/DECOR/CGU/AGU, de 21 de setembro de 20197 

 
EMENTA: LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTAGEM DE PRAZO DE VIGÊNCIA DE 
DATA A DATA. CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS. PRORROGAÇÃO. PARECER 
N. 35/2013/DECOR/CGU/AGU. DATA DE ASSINATURA. DATA DE VIGÊNCIA. 
1. Nos termos do PARECER n. 
35/2013/DECOR/CGU/AGU, a contagem dos prazos de vigência dos contratos 
administrativos segue a regra do art. 132, §3º do Código Civil e a disciplina da Lei 
nº 810, de 1949, conforme determina o art. 54 da Lei nº 8.666, de 1993. A 
contagem deve ser feita de data a data, incluindo-se o dia da assinatura e o dia 
de igual número ao de início, ou no imediato, se faltar exata correspondência. 
2. Excepcionalmente, os prazos de vigências previstos em termos aditivos de 
prorrogação são iniciados no dia subsequente ao do término da vigência do 
contrato original, ainda que a sua assinatura e formalização ocorra último 
momento da vigência do contrato originário. 

 
Recomenda-se ao setor responsável (área técnica) avaliar se os valores contratuais 

informados no termo aditivo de prorrogação estão corretos. 
 

Por fim, a publicação do extrato do termo aditivo na imprensa oficial, a qual deverá ser 
providenciada pela Administração, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
por ser condição de eficácia do instrumento, conforme parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 
8.666, de 1993. 
 

 
7 Disponível em: https://ronnycharles.com.br/wp-content/uploads/2020/07/Parecer-85-2019-DECOR-Contrato-
administrativo-e-contagem-de-prazo-data-a-data.pdf Acesso em: 16/12/2024 

: 
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Assim, para ser considerada lícita, a prorrogação dos serviços continuados deve 
observar as prescrições da Lei n. 8.666/93, as contidas no instrumento convocatório e no 
contrato, incluindo as abaixo enumeradas: 
 

• Previsão expressa da possibilidade da prorrogação do prazo de 
vigência no Edital e no Contrato; 

• Inexistência de solução de continuidade nas prorrogações a ser 
comprovada com a juntada no processo eletrônico do contrato originário 
e de todos os termos aditivos anteriormente celebrados e os respectivos 
extratos da publicação de prorrogação no DOU; 

• Prazo de vigência total do ajuste inferior ao limite de sessenta 
meses; 

• Natureza continuada dos serviços; 

• Não alteração do objeto e do escopo do contrato pela prorrogação; 

• Elaboração de relatório sobre a execução do contrato, informando a 
prestação regular dos serviços; 

• elaboração de relatório sobre a execução do contrato, pela equipe de 
fiscalização do contrato, informando a prestação regular dos serviços 

• Justificativa para a manutenção de interesse administrativo, na 
realização do serviço (art. 57, § 2º da Lei nº 8.666, de 1993);  

• Autorização prévia da autoridade superior; 

• Comprovação de permanência de vantajosidade econômica do 
contrato para a Administração; 

• Manifestação expressa de interesse da Contratada na prorrogação; 

• Comprovação de manutenção, pela Contratada, das mesmas 
condições de habilitação exigidas na licitação; 

• Comprovação de existência de dotação orçamentária suficiente para 
as despesas da prorrogação; 

• Necessidade de comprovação de renovação da garantia pelo mesmo 
lapso temporal da prorrogação pretendida, acaso tenha sido exigida 
inicialmente; 

• Formalização por meio de termo aditivo; 

• Publicação do extrato do termo aditivo da prorrogação na imprensa 
oficial. 
 

Diante do exposto, após a análise da área técnica, se verificado que atendidos os 
requisitos acima listados, deve-se deferida a prorrogação. Lado outro, uma vez desobedecido 
os parâmetros especificados pela norma, a Administração Pública deve não proceder com a 
prorrogação contratual. 

 
3. CONCLUSÃO 
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Por todo exposto, observados os preceitos da legislação vigente, os apontamentos 
acima enumerados, conclui-se que, nos termos no artigo 57, inciso II da Lei 8.666, de 1993, 
desde que respeitados todos os preceitos jurídicos deste Parecer e a instrução processual 
ocorra de acordo com a fundamentação deste jurídico.  

 
Nesse sentido, repise-se os documentos e prescrições que autorizam a prorrogação 

contratual, a seguir transcritas: 
 

• Previsão expressa da possibilidade da prorrogação do prazo de 
vigência no Edital e no Contrato; 

• Inexistência de solução de continuidade nas prorrogações a ser 
comprovada com a juntada no processo eletrônico do contrato originário 
e de todos os termos aditivos anteriormente celebrados e os respectivos 
extratos da publicação de prorrogação no DOU; 

• Prazo de vigência total do ajuste inferior ao limite de sessenta 
meses; 

• Natureza continuada dos serviços; 

• Não alteração do objeto e do escopo do contrato pela prorrogação; 

• Elaboração de relatório sobre a execução do contrato, informando a 
prestação regular dos serviços; 

• Elaboração de relatório sobre a execução do contrato, pela equipe 
de fiscalização do contrato, informando a prestação regular dos serviços; 

• Justificativa para a manutenção de interesse administrativo, na 
realização do serviço (art. 57, § 2º da Lei nº 8.666, de 1993);  

• Autorização prévia da autoridade superior; 

• Comprovação de permanência de vantajosidade econômica do 
contrato para a Administração; 

• Manifestação expressa de interesse da Contratada na prorrogação; 

• Comprovação de manutenção, pela Contratada, das mesmas 
condições de habilitação exigidas na licitação; 

• Comprovação de existência de dotação orçamentária suficiente para 
as despesas da prorrogação; 

• Necessidade de comprovação de renovação da garantia pelo mesmo 
lapso temporal da prorrogação pretendida, acaso tenha sido exigida 
inicialmente; 

• Formalização por meio de termo aditivo; 

• Publicação do extrato do termo aditivo da prorrogação na imprensa 
oficial. 
 

Deve o gestor público sempre observar os princípios que lhe são impostos pelo art. 37 
da Constituição Federal, bem como aqueles previstos no art. 3º da Lei 8.666/93. 

 
De todo modo, salienta-se que o presente exame limitou-se aos aspectos jurídicos, 
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tomando por base exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a presente 
data, não competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência e 
oportunidade que ficam a cargo dos setores competentes desta autarquia. 

 
Cumpre anotar que o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato 

de administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências 
administrativas a serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. (Celso Antônio 
Bandeira de Mello, “Curso de Direito Administrativo”, Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377). Ou 
seja, trata-se de ato meramente opinativo. 

 
É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Aracaju/SE, 07 de julho de 2025. 

 

Aline Souza Prado 
Advogada – OAB/SE 11.442 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Trata-se de pedido de emissão de parecer jurídico, no âmbito do Conselho Regional de
Contabilidade de Sergipe (CRCSE) acerca dos requisitos a serem observados/preenchidos para para
viabilizar a prorrogação de vigência de contratos administra6vos de serviços executados de forma
contínua, nos termos autorizados pelo art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93.

 

Nesse sentido, segue, em anexo, parecer jurídico.

 

Aline Souza Prado

Advogada Efetiva

Documento assinado eletronicamente por Aline Souza Prado, Advogada, em 07/07/2025, às 16:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0919029 e o
código CRC FDC418AA.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0919029
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SERGIPE

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03

 

  

Segue para emissão de Nota de Empenho.

Documento assinado eletronicamente por Ionas Santos Mariano, Presidente, em 07/07/2025, às
16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0919167 e o
código CRC EF412C50.

Referência: Processo nº 9079608110000281.000010/2025-03 SEI nº 0919167
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SE

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 07.07.2025

17:05

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.008

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

638 - MULTSERV MANUTENÇÃO PREDIAL LTDA 13.350.020/0001-34

Exercício

172 GLOBAL 010/2025-0307.07.2025 2025

Descrição da Conta

S E R V . D E  L I M P E Z A ,  C O N S E R V .  E  
JARDINAGEM

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

RUA FREI PAULO, 191

4900000

Bairro : SÃO JOSÉ

Cidade : ARACAJU UF : SE

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

 103.232,75  48.554,52  51.616,32   3.061,91

Valor por Extenso

Cinquenta e Um Mil, Seiscentos e Dezesseis Reais e Trinta e Dois Centavos

REFERENTE A DESPESA COM O SERVIÇO CONTÍNUO DE LIMPEZA, MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO PREDIAL.

6   8.602,72  51.616,32

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Dispensa de Licitação CONT.13/23-3Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93

Banco : Agência : Conta :

Projeto

5008 - MODERNIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA 

Nº. Reserva

174

Número do Evento

1133

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E JARDINAGEM 

SubProjeto

 - 

Núm. Controle

107

ARACAJU, 07 de Julho de 2025

IONAS SANTOS MARIANO

Presidente do CRCSE

CPF: 991.605.605-68

SIMONE ALVES DE SOUZA SANTANA

CONTADORA CRCSE 4736/O

CPF: 53291824504
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SE

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 07.07.2025

17:05

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.008

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

638 - MULTSERV MANUTENÇÃO PREDIAL LTDA 13.350.020/0001-34

Exercício

173 ORDINARIO 0102025-0307.07.2025 2025

Descrição da Conta

S E R V . D E  L I M P E Z A ,  C O N S E R V .  E  
JARDINAGEM

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

RUA FREI PAULO, 191

4900000

Bairro : SÃO JOSÉ

Cidade : ARACAJU UF : SE

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

 103.232,75  100.170,84   3.061,80       0,11

Valor por Extenso

Três Mil, Sessenta e Um Reais e Oitenta Centavos

REFERENTE A REPACTUAÇÃO DO CONTRATO DO SERVIÇO CONTÍNUO DE LIMPEZA, 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO PREDIAL ENTRE OS MESES DE JANEIRO A JUNHO/2025.

1   3.061,80  3.061,80

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Dispensa de Licitação 3º TERMOArt. 24, Inciso II da Lei 8.666/93

Banco : Agência : Conta :

Projeto

5008 - MODERNIZAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA 

Nº. Reserva

175

Número do Evento

1133

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E JARDINAGEM 

SubProjeto

 - 

Núm. Controle

107

ARACAJU, 07 de Julho de 2025

IONAS SANTOS MARIANO

Presidente do CRCSE

CPF: 991.605.605-68

SIMONE ALVES DE SOUZA SANTANA

CONTADORA CRCSE 4736/O

CPF: 53291824504
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